
Chissano renova no Porto
convite aos empre sârios

Cerca dc meia centena de
empreúrios nortenhos, rece
beram ontem, na Associação
Industrial l)orfuense, o Pre.
sidente Jonquim Chissano,
oue lhes falou das vanta-
g e n s  . ì o s  i n v e s t i m e n t o s
estrangeiros no seu país e
aoelou à iniciativa dos em-
piesários portugueses.

Tal como já tinha afirmado
ontem, em idêntico encontro

com empresários do Sul,
Chissano afirmou que (a

situação políti.o 
"m 

Moç"tt -

bique tem vindo a registar,
nos últimos meses, uma
evolução clue tende a con-
h'ibuir e a orientar.se na bwca
rle solrrçôes que poderão
possib i l i tar  a  t ransformaçáo

do clima tìc tensão num clima
cle paz'.

Num explícito convite aos
efiìprÍ:saiìos portu gu€s€s para

que inv is tam no seu país,

Joaquin'r Chissano disse crer
(lue as condições básicas
favoráveis à realização de
invcstimen tos estrangeiros em
Moçambique estão já criadas
e que as perspectivas em vista
são encoraiadoras e alician-
tes.

O Presidente moçambicano
explicou aos empresários
nortenhos as potencialidades
de Moçambique, mostrando-
se convcncido de oue a
comunidade dos homóns de
negócios portugueses "não
rleixará escapar a opor-
tunidade e os trunfos de que
d i s p õ e  p a r a  a c e Ì e r a r  o
processo de marcação firme
da sua presença naeconomia
esociedade moçambicanas""

Segunrlo Chissano, as púr-
c ipais  nc 'cess idades de
Moçambique são capital e
ktrcw lrcu, que - disse- podem
ser pnrporcionados por Por-
hrgal.

Chissano referiu que Por-
h,rgal ocupa a quinta posição
nos invest imentos
estran geirc em Moçambique,
com um total, desde 1985, de
210 milhões de dólares, cor-
respondentes a 70 projectos.

Enr valor de investimen-
tos, o primeiro lugar é ocu-
pado pela Grã-Bretanha,
seguida dos Estados Unidos.

Ao apelo de Chissano, re-
spondeu o presidente da
Associação Inudustrial Por-
fuense, Ludgero Marques,
afirmando ser necessário
procurar as condições míni-
mas para conseguir o per-
feito entendimento entre os
interesses dos empresários
porhrgueses e os interesses
de desenvolv imento de
Moçambique.

"E necessário que desa-
pareçam preconceitos e difi
culdades que vêm inibindo
os empresários porhrgueses
de realizarem o casamento
perfeito dos seus interesses
de forma rápida, duradoura
e eficiente."

\undo LudgeroMarques,
o que está em jogo é o em-
penhamento português no
desenvolvimento de Moçam-
biquee,.como a história tem

demonst rado,  o  desen-
volvmento nâo se faz sem
custos e sem sacriffcios de
algrrns em favor do bem
ComUmD.

Mas,  apesar  das d i f i -
culdades, a cooperação vai
avançando e, ontem mesmo,
na pópria Associação Indus-
t r ia l  Por tuense,  Joaquim
Chissano teve oportunidade
cle presidir à assinah:ra de
artritit .ição d" uma sociedade
de investimentos em Moçam-
bique, entre o Banco Portu-
gr.rês do Atlântico e vârras

empresas moçambicanas.
O Presidente moçambicano

iniciou a sua visita ao Porto
na Câmara Municipal, onde
o respectivo presidente da
Câmara, Fernando Gomes,
aludiu á geminação entre o
Porto e a cidade da Beira,
mostrando-se disponível para
unra maior colaboração, e
afirmou que Moçambique

"náo 
pode deixar de consti-

ruir um desafio para os
empresár ios por tuenses,
conhecidos que são pelo seu
dinamismo, capacidade de
trabalho e sentido de opor-
turridade>.

Joaquim Chissano agrade
ceu entretanto aos portuenses
a "ajuda humanitária" envi
ada há alguns meses para
Moçambique.

O ultimo acto da breve visita
do Presidente moçambicano
ao Porto foi um almoço no

Palácio da Bolsa, oferecido
pelo Presidente Mario Soares"

Encontro
com moçamblcanos

Pouco depois de ter regres-
sado a Lisboa, Chissano teve

um encontro no Forum Pi-
coas com cerca de três cente-
nas de moçambicanos re'

sidentes em Portugal. O en-
contro foi marcado pelo de-

sejo dos moçambicanos .com

sucesso>' regressarem ao seu
país, eà resposta a questôes
sobre abusos do poder.

O Presidente moçambicano
explicou aos seus compatrio-
tas os principais vectores da
política moçambicana, as
reformas defendidas e os
esforços de paz, respondendo

depois a perguntas da as-
sistência.

Máximo Dias, dirigente da

LTNAMO, foi o único ele-
mento da oposição à Frelimo
a usar da palavra, para ind-
agar sobre os procedimentos
a adoptar na defesa das suas
ideias em território moçam-
Drcano.

Chissano convidou-o a
participar na discussáo do
projecto de revisão consti-
tuc ional ,  como qualquer
moçambicano.

Identificados como afectos
à Renamo, estiveram pÍesen-
tes João Gonçalves, Alberto
Bendame e Jesus Lopes, mas
nenhum deles solicitou o

direito de intervenção.

Joaquim Chissano quis
identificar, enhe a assistência,
quantos moçambicanos es-
tudam achralmente em Por-
t u g a l ,  c o n s i d e r a n d o - õ s
poucos, e os que aqui residem
permanente ou temporari-
amente"

Afirmou que a expressão

"fugiu de Moçambique" é
utilizada arbitrariamente,
porque a seu ver muitos
saíram do país sem rancor
ou por medo, eapontou a ne-
cessidade de se abandonar o

medo de intervir publi-
camente, mesmo que em ter-
mos críticos,

"Qual é o mal de as pes-
soas não estarem de acordo?
O mal está quando se cria o
caos e a violência, em vez de
contribuirem para a con-
stmção do país. '

O l íder  moçambicano
referiu que o seu Governo
defende'a criação de asso-
ciações de moçambicanos
residentcs no estrargeiro, não
com o objectivo de preconizar
a formação de partidos poiíti-
cos, mas para defesa da
m o ç a m b i c a n i d a d e  e  c ì o
orgulho nacional.

Sintetizou depois os três
pontos em que o Governo
moçambicano está empen-
hado: a busca da pú, a
ampliação da democracia eo
processo de reabi l i tação
económica.
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Portugai e a República
Popular  de Moça mbique vão
assinar hoje um acorclo de
cooperação jurídica e judi-

ciária que permitirâ uma
maior facüdade n.r extr:rdição
de c idadãos e ef icác ia de
sentenças criminais.

O documento, que vai ser
assinado pelos ministros cla

Justiça dós dois países, La-
borinho Lúcio e ussamane

Aly Dauto, tem 130 artigos e
mais de 50 páginas" tendo
Ìevado nrais de unr ano a
preparar e obrigado a deslo-
cações e reuniões de erluipas
técnicas de ambos os países.

A extradição poderá; even-
tualmente,serum dos aspec-
tos susceptíveis de aplicâção
a curto prazo, já que Moçam-
bique tem acolhido vários
revéis de processos jueliciais

portugiueses.
Estão nessa sihração os doze

elementos do caso FUP/FÏ25,
condenados a elevadas pe-

nas pc lo cr rnre dc (organi -

zação tcrrorista". Entrc eles,
ìnclú-se Maria Suzete Ribeiro,
conhecida em Moçanrbique
como a "Ana, , ,  que ent  23 c1e
Março de 1985 se evarliu da
cadeia das Mónicas, ent Lis-
boa.

O docrrmento, consitìcrado
de " hrndamental im portância
na consolidação das boas
relações entre os dois Esta-
çles", prevê um melhor ac-
esso aos tribunais, mais apoio
juicliciário, cooperação nas
áreas civil, penal e de contra-
orclenação social, bem como
áreas de identificação, regis-
tos e notariado, forrnação de
pessoal e intercâmbio de in-
formação.

Dividindo-se em três áreas
- iudiciária, civil e criminal -

o acordo vem permitir um
maior apoio à formação de
magistrados moçambicanos,
uma cias maiores carôncias
sentidas no foro fudicial
daquele país, que se debate
com um eÌevado índice de
criminalidade.

Moçambique, que tem um
sistema jurídico semelhante
ao português, aboliu o ano
passado a figura de TribunaÌ
M i l i t a r  R e v o l u c i o n á r i o ,
mantendo, no entanto, a pena
de morte como meãidu
máxima para crimes contra a
segurança do povo e do Es-
tado, embora esta pena seja
passível de recurso para tri-
bunal superior. As funções
daquele tribunal transitaram
para os tribunais comuns.

A feitura de um acordo
bilateral desta envergadura
obe<lece, segundo fontes do
foro judicial, a uma corre
lação entre os dois sistemas
jurídicos tendo em conta os
acordos internacionais es-
tabelecidos.

A título de exemplo, Por-
tugal, que não tem a pena de
morte no seu código penal,
não extraditaÍá, por púrcípiq
um cidadão moçambicano a
ela condenado.
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